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O ministro da Fazenda, 
Mailson da Nóbrega, confir-
mou, ontem, ao chegar do Ja-

.,pão, que o governo brasileiro 
..._•", voltará a pagar a dívida exter-

na — além dos juros anuais — a 
Npartir de 1991 e ressaltou que 
"A..."'parte dos 5,2 bilhões de dólares 

que os credores internacionais 
emprestarão ao País, este ano, 
estará vinculado à realização 

" de reformas estruturais finan- 
.: ciadas pelo Banco Mundial. 

"Q Brasil — destacou o minis-
tro — pagará 5 por cento do to-
tal dos vencimentos de 1991, 10 
por cento dos vencimentos de 
1992, e 15 por cento dos venci-
mentos de 1993. Ele classificou 
esses pagamentos aos bancos 
de "um sinal para demonstrar 
que há boa vontade para reto-
mada de pagamento da dívida 
nos vencimentos, e apenas nos 
vencimentos que ocorrerem em 
1991, 1992 e 1993". 

O pagamento efetivo do prin-
cipal da dívida, cujo prazo será 
de 20 anos, com oito anos de ca-
rência, apenas será retomado, 
destacou o titular da Fazenda, 
em 1995, e será de apenas de 2 
por cento do seu total, de 63,2 bi-
lhões de dólares. 

Revelando irritação com as 
informações publicadas na últi-
ma semana dando conta de que 
o Brasil voltaria a pagar a dívi-
da aos credores a partir de 1991, 
o ministro ressaltou que houve 
uma infeliz confusão praticada 
por jornalistas mal-informados 
que não souberam ler correta-
mente o protocolo de negocia-
ção — a term-sheet — que o pre-
sidente da Comissão da Dívida 
Externa do Senado, senador 
Carlos Chiarelli (PFL-RS) di-
vulgou, na quarta-feira. Foi di-
vulgado que o País começaria a 
pagar 15 por cento de sua dívida 
em 1993. Maílson considerou is-
so uma grande irresponsabili-
dade, divulgou os números cor-
retamente, mas não desmentiu 
o fato de que o País volta a pa- 

gar parte do principal a partir 
de 1991 em forma de sinal 
(down payments), "uma praxe 
— frisou — que se aplica a todos 
os çontratos internacionais". 

Não existe, portanto, Insistiu 
Mailson da Nóbrega, contradi-
ção alguma entre os termos in-
seridos na term-sheet (protoco-
lo de 170 páginas que fixa as re-
gras de negociação da dívida 
çom os credores internacionais 
não divulgada para a imprensa, 
que recebeu somente um resu-
mo de oito páginas contendo os 
principais pontos do acordo) e o 
documento divulgado pelo Mi-
nistério da Fazenda, no dia 22 
de junho último. Acrescentou, 
ainda, que não têm sentido as 
declarações feitas pelo senador 
Carlos Chiarelli de que conse-
guiu obter a term-sheet por vias 
policialescas, já que a Fazenda 
lhe negou a fornecer uma cópia 
do documento, porque este foi 
distribuído para mais de 800 
bancos, inclusive banços brasi-
leiros. 

VINCULAÇÃO AO BIRD 
Maílson confirmou, também, 

que parte dos 5,2 bilhões de dó-
lares (que serão feitos de diver-
sas formas) a serem desembol-
sados pelos bancos credores es-
tará vinçulada à realização de 
reformas estruturais da econo-
mia brasileira financiadas pelo 
Banco Mundial. O Brasil, disse, 
está negociando empréstimo no 
total de 2 bilhões de dólares com 
o Bird destinado à consecução 
dessas reformas (reforma ban-
cária, reformulação da politica 
de exportação e importação, 
reestruturação do setor agríco-
la, abrindo-o à exportação etc), 
que são, insistiu, favoráveis pa-
ra a economia brasileira. 

A oposição, ironizou o titular 
da Fazenda, sempre defendeu 
maior vinculação do Banco 
Mundial nessas operações de 
negociação da dívida externa. 
Isso é uma praxe internacional, 
destaçou. Todos os contratos in-
ternacionais que vêm sendo ce- 

iebrados nos últimos anos entre 
J Bird e países credores como o 
México, Argentina, Chile, Vene-
mela e o Brasil prevêem Isso, 
ou seja, maior envolvimento do 
Banco Mundial na negociaç-ao 
externa. Isso começou, disse o 
ministro, a partir da crise da 
dívida externa, em 1982, quando 
o México faliu e o Bird procurou 
vincular os programas microe-
conômicos que financia aos 
países devedores ao cumpri-
mento do pagamento da dívida 
aos credores. 

Considerar tal vinculação fa-
to negativo para a economia por 
entender que o Banco Mundial 
vai monitorar ou promover in-
gerência nas economias deve-
doras representa, para o minis-
tro, uma brutal confusão e uma 
grande ignorância. O Brasil não 
inovou em nada, ao aceitar que 
o desembolso de recursos dos 
credores esteja vinculado ao 
cumprimento dos programas 
que acertou com o Banco Mun-
dial, pois isso não constitui ne-
nhuma novidade no mercado fi-
nanceiro internacional. Há pre-
cedentes em vários contratos e 
trata-se de uma forma de aju-
dar o País. 

O que os bancos estão fazen-
do, acrescentou, é financiar 
programas de reformas estru-
turais com parte do dinheiro no-
vo naqueles casos apoiados pelo 
Banco Mundial, e completou, 
amargo: "Fico triste, porque as 
críticas revelam nosso grau de 
subdesenvolvimento na análise 
de um assunto tão grave. O que 
se procurou nos últimos dias foi 
denegrir um acordo dos melho-
res já feitos por um país do Ter-
ceiro Mundo, reconhecido inter-
nacionalmente e por segmentos 
importantes da sociedade brasi-
leira. No momento em que te-
mos o apoio caloroso do Japão 
aos nossos propósitos é triste 
ver que existe parcela pequena 
dos que procuram tumultuar o 
esforço grande que se fêz nos úl-
timos noves meses para alcan-
çar uma negociação da divida 
externa". 


